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PORTARIA Nº 30.589, DE 14 DE JANEIRO DE 2016.
I- DESIGNAR o servidor LEANDRO ALBERTO ALVES DE LIMA, 
Auditor de Controle Externo - Ciências Contábeis, matrícula n° 
0101077, para exercer em substituição a função gratifi cada de 
gerente de fi scalização da 5ª CCG; durante o impedimento da 
titular JESSIKA CAROLINE SOUZA COSTA, no período de 18-01 a 
01-02-2016. II- DESIGNAR o referido servidor, para prestar serviço 
em regime de Tempo Integral, atribuindo-lhe a gratifi cação de 50% 
(cinquenta por cento) do vencimento base, no período de 18-01 a 
01-02-2016.

Protocolo 918244

PORTARIA Nº 30.588, DE 14 DE JANEIRO DE 2016.
DESIGNAR a servidora JESSIKA CAROLINE SOUZA COSTA, 
Auditor de Controle Externo - Ciências Contábeis, matrícula nº 
0101101; para exercer em substituição a função gratifi cada de 
Controlador da 5ª CCG, durante o impedimento do titular, RAFAEL 
LAREDO MENDONÇA, no período de 18-01 a 01-02-2016.

Protocolo 918246

PORTARIA Nº 30.591, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
CONVOCAR a Excelentíssima Senhora Conselheira Substituta 
MILENE DIAS DA CUNHA, matrícula nº 0101024, para integrar o 
Plenário do Tribunal de Contas do Estado do Pará como Conselheira, 
em substituição ao Excelentíssimo Senhor Conselheiro ODILON 
INÁCIO TEIXEIRA, no período de 11 a 25-01-2016.

Protocolo 918251

PORTARIA Nº 30.592, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
I- DISPENSAR a servidora CYNTIA BORGES ALEXANDRINO, 
Auditor de Controle Externo - Procuradoria, matrícula nº 0101090, 
da função gratifi cada de Gerente de Expediente do Gabinete da 
Conselheira Substituta Milene Dias da Cunha, a partir de 14-01-
2016.
II - NOMEAR a referida servidora, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Conselheiro Substituto NS-02, a partir 
de 14-01-2016;

Protocolo 918252

PORTARIA Nº 30.593, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
I- EXONERAR o servidor AUGUSTO CHERFAN SANTOS 
MARQUES JUNIOR, matrícula nº 0100803, do cargo em comissão 
de Assessor de Fiscalização NS-01, a partir de 14-01-2016.
II - NOMEAR o referido servidor, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Conselheiro Substituto NS-01, a partir de 14-01-
2016;

Protocolo 918253

PORTARIA Nº 30.594, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
I- EXONERAR o servidor DECIO DA SILVA DE ARAUJO, Auditor 
de Controle Externo - Direito, matrícula nº 0101080, do Assessor 
de Fiscalização NS-01, a partir de 14-01-2016.
II - NOMEAR o referido servidor, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Conselheiro Substituto NS-02, a partir de 14-01-
2016.

Protocolo 918255

PORTARIA Nº 30.595, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
I- EXONERAR a servidora TÂNIA MONTENEGRO TEIXEIRA 
CASTRO, matrícula nº 0101277, do cargo em comissão de 
Assessor de Fiscalização NS-01, a partir de 14-01-2016.
II - NOMEAR a referida servidora, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Conselheiro Substituto NS-02, a partir 
de 14-01-2016;

Protocolo 918258

PORTARIA Nº 30.590, DE 15 DE JANEIRO DE 2016.
I- DISPENSAR a servidora LAIZE BARBOSA MOURA, Auditor 
de Controle Externo - Direito, matrícula nº 0101044, da função 
gratifi cada de Gerente de Expediente do Gabinete do Conselheiro 
Substituto Julival Silva Rocha, a partir de 14-01-2016.
II - NOMEAR a referida servidora, para exercer o cargo em 
comissão de Assessor de Conselheiro Substituto NS-02, a partir 
de 14-01-2016.

Protocolo 918259
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PORTARIA N° 008/2016/MPC/PA
O Procurador Geral de Contas do Estado do Pará, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO as normas constantes da Lei Complementar 
Estadual nº 09/1992;

CONSIDERANDO a aprovação no estágio probatório do Dr. Patrick 
Bezerra Mesquita,
RESOLVE:
Art. 1º - Confi rmar o vitaliciamento do Dr. Patrick Bezerra Mesquita 
como membro do Ministério Público de Contas do Estado do Pará.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na presente data.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém, 15 de janeiro de 2016

ANTONIO MARIA FILGUEIRAS CAVALCANTE
Procurador Geral de Contas do Estado

Protocolo 918217
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AVISO N° 002/2016-CSMP
Faço público, a quem interessar possa, que está cancelada a 1ª 
Sessão Extraordinária do Conselho Superior, prevista para ocorrer 
no dia 20 de janeiro de 2016, às 9h, no Plenário “Procurador de 
Justiça Octávio Proença de Moraes”, no quarto andar do Edifício-
Sede do Ministério Público do Estado do Pará, situado à Rua João 
Diogo nº 100, bairro da Cidade Velha, conforme decidido pelo 
Conselho Superior na 1ª Sessão Ordinária, realizada em 14.01.2016

Belém, 15 de janeiro de 2016.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior

Protocolo 918196

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DA 22ª SESSÃO 
ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR - 2015

(Lei nº 8.625, de 12.02.1993 - art. 15, § 1º)
DATA E HORA - 26.11.2015, das 9h30min às 13h50 min.
LOCAL - Plenário “Octávio Proença de Moraes”, no Edifício-Sede 
do Ministério Público do Estado do Pará. PRESENTES - Dr. MIGUEL 
RIBEIRO BAÍA, Subprocurador-Geral de Justiça, área técnico-
administrativa, em substituição ao Procurador-Geral de Justiça, 
Presidente do Conselho Superior; Dr. ADÉLIO MENDES DOS 
SANTOS, Corregedor-Geral do Ministério Público; os Conselheiros: 
Dr. RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES e Dra. MARIA DA 
CONCEIÇÃO DE MATTOS SOUSA.
JUSTIFICATIVA DE FALTAS - A Exma. Conselheira Secretária em 
exercício Maria da Conceição de Mattos Sousa informou que os 
Exmos. Conselheiros Dr. Nelson Pereira Medrado está em missão 
institucional e Dr. Estevam Alves Sampaio Filho está em audiência 
no Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
(...)
4.2. Processos de Relatoria do Conselheiro RAIMUNDO DE 
MENDONÇA RIBEIRO ALVES:
Os itens 4.2.3, 4.2.4 e 4.2.7 foram julgados em bloco:
4.2.3. Processo 000149-110/2013
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Sociedade Unidos Venceremos
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2008.
4.2.4. Processo 000543-110/2013
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Centro de Integração Empresa Escola - CIEE
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2012.
4.2.7. Processo 000151-110/2014
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Movimento República de Emaús
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2010.
Onde publicou-se: “O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, 
HOMOLOGOU a promoção de arquivamento dos feitos referentes 
aos itens 4.2.3, 4.2.4 e 4.2.7, nos termos do voto do Conselheiro 
Relator, eis que as atividades das entidades envolvidas estão sob 
a tutela do MP, haja vista que receberam verbas públicas, o que 
justifi ca, lato sensu, a fi scalização do MP por tratar-se de verba 
oriunda do Erário, e isso deve se dar sempre que detectado tal 
situação pelo membro ministerial, sendo, portanto, considerado 
atuação rotineira de ordem legal, que não caracterizou repercussão 
jurídica, e que merece ser arquivada no seio da PJ”
Leia-se: “O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, CONHECEU 
DO PEDIDO E HOMOLOGOU a promoção de arquivamento dos 
feitos referentes aos itens 4.2.3, 4.2.4 e 4.2.7, nos termos do 
voto do Conselheiro Relator, eis que as atividades das entidades 

envolvidas estão sob a tutela do MP, inclusive porque receberam 
verbas públicas, sendo, portanto, considerado atuação rotineira, de 
ordem legal, que caracterizou repercussão jurídica.”

Belém-PA, 15 de janeiro de 2015.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO

Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior

Protocolo 918233

AVISO Nº. 001/2016
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a homologação do resultado fi nal divulgado no 
Edital nº 19/2013-MP/PA, de 8/7/2013, publicado no Diário Ofi cial 
do Estado (DOE) de 9/7/2013 e o Edital nº 18/2013-MP/PA, de 
20/6/2013, publicado no DOE de 21/6/2013, que tornou público 
o resultado fi nal do concurso, CONVOCA os candidatos aprovados 
no Concurso de Ingresso para Cargos Efetivos de Nível Superior 
do Ministério Público do Estado do Pará, relacionados no anexo I 
deste Aviso, para apresentarem obrigatoriamente a documentação 
constante do Anexo II deste aviso, no Departamento de Recursos 
Humanos, localizado no Edifício-Sede do Ministério Público do 
Estado do Pará, na Rua João Diogo, nº 100 (em frente à Praça 
Felipe Patroni), no horário de 14h às 17h, sob pena de ser 
considerado desistente, conforme o disposto no item 15.5 do Edital 
nº 001/2012-MP/PA, de 21/7/2012.
Belém, 12 de janeiro de 2016.

JORGE DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício

ANEXO I
CARGO: TÉCNICO - CONTADOR - REGIÃO ADM BELEM I

003844, LILIANE MORAES DE MACEDO, 67.00, 12
ANEXO II

Apenas os candidatos classifi cados e aprovados, relacionados 
no Anexo I deste Aviso, deverão comparecer para a entrega dos 
documentos abaixo relacionados no Ministério Público do Estado 
do Pará (Departamento de Recursos Humanos), na Rua João 
Diogo, 100- Cidade Velha -Belém/PA CEP: 66015-165 ou enviá-
los via Correios-Sedex. Caso a forma de envio seja por meio dos 
Correios-Sedex, os documentos, que sejam cópias, deverão ser 
autenticados.
Documentos obrigatórios exigidos no item 15.6 do Edital nº 
001/2012-MP:
01. Folhas corridas da justiça comum (federal e estadual) e 
da justiça militar (federal e estadual), expedidas por órgãos com 
jurisdição no(s) local (ais) de residência do candidato, nos últimos 
5 (cinco) anos. As certidões (originais) deverão abranger ações 
penais;
02. Atestados (originais) de antecedentes das polícias 
federal e estadual;
03. Título de eleitor e do comprovante de votação no último 
pleito eleitoral, nos dois turnos, se for o caso (original e cópia);
04. CPF (original e cópia)
05. Prova de quitação com as obrigações militares, para os 
candidatos do sexo masculino (original e cópia);
06. Instrumento de mandato, contendo poderes e fi nalidades 
específi cos, para apresentar a documentação exigida, se for o caso;
07. Certidão de comprovação de servidor público, se for o 
caso;
08. Atestado de saúde física e mental, onde conste que o 
(a) candidato (a) está apto ao exercício do cargo público a que 
concorre (originais);
09. Curriculum Vitae, conforme modelo do anexo V, do Edital 
Nº 001/2012-MP, com as devidas comprovações (original e cópia), 
com a inclusão de e-mail para contato;
10. Declaração sob as penas da lei que não responde a 
processo administrativo disciplinar ou nem tenha sido condenado 
com a pena de demissão simples ou a bem do serviço público, 
destituição de cargo ou função comissionada e rescisão de contrato 
temporário por falta funcional grave prevista nos regimes jurídicos 
de servidores públicos (modelo do Ministério Público a ser entregue 
no ato da apresentação dos documentos contidos no Anexo II);
Documentos para apresentar até o dia da posse:
11. RG  (original e cópia);
12. Cadastro PIS/PASEP;
13. Certifi cado de escolaridade (original e cópia) exigida 
para o cargo;
14. 3 (três) fotos 3x4;
15. Comprovante do tipo sanguíneo e fator RH (original);
16. Comprovante de residência (original e cópia);
17. Certidão de casamento (original e cópia) ou união 
estável (original e cópia), se for o caso;
18. Certidão de nascimento dos dependentes (original e 
cópia), se houver;
19. Declaração de que não participa de gerência ou 
administração de empresa privada, de sociedade civil ou exercício 
de comércio, nos termos do art. 178, VII e IX da Lei Estadual nº 
5.810/1994 (formulário do Ministério Público a ser entregue no ato 
da apresentação dos documentos contidos no Anexo II);
20. Declaração negativa de acumulação ilícita de cargo, emprego 
ou função pública (formulário do Ministério Público a ser entregue no ato 
da apresentação dos documentos contidos no Anexo II);


